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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 22ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 7 de junho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Francisco Dirceu Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Francisco Dirceu Barros, Renato da Silva Filho-Corregedor em exercício, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa Júnior (substituindo a Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto), e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Antônio Fernandes.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Corregedor Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa que se encontra em correição e da Conselheira Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto que se encontra de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, pediu que seja apreciada a liberação dos membros para participar dos Congressos da Associação Estadual e Nacional, sem condicionantes. Continuando, informou que já protocolou expediente solicitando a revisão do posicionamento ao Procurador Geral de Justiça, inclusive, encaminhando sugestão de minuta de ato com esse objeto.  Por fim, solicitou que o parecer que fundamentou a denegação do primeiro pleito seja encaminhado à AMPPE para que essa possa tomar conhecimento dos fundamentos que motivaram a decisão, já que esse foi confeccionado em razão do pleito da Associação. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, disse que é preciso encontrar um meio termo, preservando o interesse da Instituição, sem descuidar da importância da presença de todos os colegas. Os Conselheiros Dr. Gilson Barbosa, Drª. Adriana Fontes e Dr. Charles Hamilton parabenizaram a Associação pela iniciativa dentro da observação do Presidente em exercício quanto à preservação do interesse da Instituição. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou a impetração, pelas Promotoras de Justiça de Caruaru, com atribuição na Infância e Juventude, Drª. Sílvia Amélia e Drª. Isabelle Barreto, de Ação Civil Pública em razão das dificuldades enfrentada pela unidade da FUNASE de Caruaru. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, trouxe parecer retificador, pois havia apenas 11 (onze) procedimentos pendentes de apreciação e não 16 (dezesseis), da Inspeção 019/2017, processo 2017/2659816, apreciado na semana anterior. A Conselheira Drª. Eleonora Luna DETERMINOU A JUNTADA DO EXPEDIENTE AO PROCESSO 2017/2659816. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, colocou em apreciação o requerimento do Dr. Josenildo da Costa Santos para dispensa da convocação das Procuradorias Cíveis e leu o relatório da Corregedoria que demonstra o significativo aumento da demanda na Promotoria de Justiça de titularidade do requerente. Após discussão, o Colegiado, À UNANIMIDADE, APROVOU A DISPENSA DA CONVOCAÇÃO DO REQUERENTE PARA ATUAÇÃO NAS PROCURADORIAS CÍVEIS A PARTIR DO DIA 01/07/2017. Dr. Francisco Dirceu assumiu a Presidência e cumprimentou a todos. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, informou que conseguiu incluir no projeto de lei a destinação de um percentual dos emolumentos para o Ministério Público. Continuando, solicitou a disponibilização da Promotoria de Justiça de Belém de Maria para remoção, considerando que mais de 90% (noventa por cento) dos processos que correm na Comarca foram destruídos durante a enchente que atingiu a região e atendendo pleito dos Promotores de Justiça com atuação na localidade que solicitaram o provimento de todas as Promotorias de Justiça cujos municípios foram atingidos pela enchente. A Conselheira Drª. Eleonora Luna sugeriu a designação de Promotor de Justiça para exercício pleno em Belém de Maria, considerando a informação de que correm na Comarca 600 (seiscentos) processos. O Corregedor em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, sugeriu a reedição do grupo de trabalho do patrimônio público, que fez um excelente trabalho. O Presidente do Conselho, Dr. Francisco Dirceu, sugeriu que o JULGAMENTO DOS EDITAIS SEJA NO DIA 21/06/2017, EM PAUTA ÚNICA, SUSPENDENDO-SE A SESSÃO PARA CONTINUIDADE NO DIA SEGUINTE, CASO HAJA NECESSIDADE. O COLEGIADO ACORDOU, À UNANIMIDADE. O Corregedor, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou aos Conselheiros que trará as informações para julgamento dos editais nos moldes das anteriores. A Conselheira Dr. Adriana Fontes ressaltou a necessidade de se prorrogar o concurso até o dia 16/06/2017. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 21ª Sessão Ordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, por maioria, com abstenção dos Conselheiros Dr. Ivan Porto e Drª. Adriana Fontes, pois não estavam presente no dia da sessão. III – Auto 2017/2651943 – Interessado: Gigleison Joaquim Xavier de Santana – Relator Dr. Valdir Barbosa Júnior: O Relator leu o relatório, após o que passou para o interessado que fez uso da palavra por 10 (dez) minutos para apresentação de suas razões. O Relator apresentou o voto pelo indeferimento do recurso e homologação do arquivamento. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, indeferiu o recurso e homologou o arquivamento nos termos do voto do relator. Dr. Renato da Silva Filho assumiu a presidência em razão da necessidade de se ausentar do Dr. Francisco Dirceu. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: SIIG 0009989-8/2017, Doc. 8092982, Doc. 8080748, Doc. 8121184, SIIG 0012319-7/2017, SIIG 0012311-8/2017, SIIG 0009993-3/2017, SIIG 0009998-8/2017, SIIG 0010000-1/2017 e SIIG 0010001-2/2017.IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8083469, Doc. 8096480, Doc. 8180271, SIIG 0010836-0/2017, Doc. 8168571, Doc. 8168630, Doc. 8173762, Doc. 8146305, Doc. 8145296 e Doc. 8119159. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8190269, Doc. 8190800, Doc 3903242, Doc 3903242, Doc. 8180315, Doc. 8180051, Doc. 8180039, Doc. 3933907, Doc. 8180349 e Doc. 8180014. IV.IV  – Recomendação: Doc. 8053399 e Doc. 8044337. IV.V  – Diversos: 8195084. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2611028, 1ª Promotoria de Justiça Cível de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2612928, 4ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2612870, 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2609922, 1ª Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2609824, 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2612988, Promotoria de Justiça com atuação na Vara Contra a Violência Familiar e Doméstica contra a Mulher da Comarca de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2612984, 10ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2584368, Promotoria de Justiça de Brejo da Madre de Deus, relatando e votando pele DEVOLUÇÃO A CORREGEDORIA PARA QUE INFORME A SITUAÇÃO DA ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2017/2584368 e arquivamento dos demais nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2612994, 6ª Promotoria de Justiça de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2612991, 3ª Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2609822, Promotor de Justiça de Taquaritinga do Norte, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Valdir Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2525098, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2172276 e 2016/2325066, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2016/2507709, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2276245, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2012/872506, 2016/2240698, 2013/1255470 e 2015/2116247, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2015/1924772 e 2014/1493028, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho trouxe o(s) processo(s): 2016/2392537, 2016/2277032, 2016/2382973, 2017/2571188, 2016/2180681, 2011/38602 e 2017/2601441, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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